
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.475 - SP (2014/0258908-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

RECORRENTE : DÉAS MARIA CANHETTI DE SOUZA 
ADVOGADO : ADRIANO PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, I, DO 
CÓDIGO PENAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE VERIFICADA. RECURSO 
ORDINÁRIO PROVIDO.

– Essa Corte Superior sedimentou o entendimento de que, 
nos termos do que dispõe o art. 112, I, do Código Penal, o legislador foi 
claro ao estipular que o prazo prescricional da pretensão executória 
começa a correr com o trânsito em julgado para a acusação.

– Na hipótese, considerando a pena imposta no patamar de 
2 anos e 8 meses de reclusão, com trânsito em julgado para a acusação 
em 2.7.2004 e para a defesa somente em 4.7.2012, verifica-se a 
ocorrência da prescrição da pretensão executória, tendo em vista que, 
após a data do trânsito em julgado para a acusação transcorreu lapso 
temporal superior aos 8 anos, sem que a execução da pena imposta 
tivesse sido iniciada.

Recurso ordinário em habeas corpus provido para declarar 
extinta a punibilidade da paciente pela consumação da prescrição da 
pretensão executória.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti 

Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.475 - SP (2014/0258908-9)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
RECORRENTE : DÉAS MARIA CANHETTI DE SOUZA 
ADVOGADO : ADRIANO PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por DÉAS MARIA CANHETTI DE SOUZA contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento do HC n. 

0011371-48.2014.403.0000. 

Infere-se dos autos que a recorrente foi condenada às penas de 2 anos e 

8 meses de reclusão e multa, em razão da prática do delito previsto no art. 312, § 1º, 

c/c o art. 71, ambos do Código Penal, com trânsito em julgado para a acusação em 

2.7.2004.

Irresignada, a defesa interpôs apelação, que foi desprovida pelo Tribunal 

de origem em 12.3.2012, com trânsito em julgado em 4.7.2012.

Indeferido o pedido de reconhecimento da prescrição da pretensão 

executória, a defesa impetrou mandamus perante a Corte de origem, que denegou a 

ordem, por maioria, vencido o Relator. O acórdão ficou assim ementado:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS PARTES. ORDEM 
DENEGADA.

1. Reconhecida a divergência jurisprudencial quanto ao termo 
inicial da pretensão executória, temos que a expressão "trânsito em julgado 
para a acusação" ou para a defesa deve ser utilizada cum grano salis. Com 
efeito, não se pode entender, por exemplo, que a decisão transitou em 
julgado para a acusação porque ela deixou de recorrer da sentença 
condenatória, até porque não podia fazê-lo por falta de interesse. Não há aí 
propriamente trânsito em julgado, pois se a apelação defensiva tiver 
provimento, reabrem-se para a acusação as vias recursais.

2 - A expressão tornou-se comum, porém, em matéria de 
prescrição retroativa. Aqui, fala-se em "trânsito em julgado para a 
acusação", não num sentido absoluto, mas naquele de que, havendo 
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recurso exclusivo da defesa, não será possível o agravamento da pena em 
sede recursal, em razão do princípio non reformatio in pejus. Contudo, 
como se vê, tal raciocínio é restrito à aferição da definitividade da pena in 
concreto, para fins de reconhecimento da prescrição retroativa, não 
havendo sentido em aplicá-lo à pretensão executória.

3 - O Supremo Tribunal Federal, interpretando o alcance do 
princípio constitucional da presunção da inocência, vedou toda e qualquer 
execução provisória (HC 84.078/MG, rei. Min. Eros Grau, 05.02.2009, 
Informativo STF n° 534), estando o Ministério Público impedido de pleitear a 
execução da pena enquanto o feito não transitar em julgado para ambas as 
partes. Seria um contra-senso reconhecer a prescrição da pretensão 
executória pelo transcurso de um lapso temporal durante o qual o 
Estado-acusação não pode agir e que escoa em benefício exclusivo das 
postulações recursais da defesa.

4 - Com a devida vênia, o pensamento em contrário 
parece-nos ensejar impunidade e pecar por dar ao art. 112, I, já referido, 
interpretação que não subsiste, por adequar-se apenas ao contexto 
legislativo anterior. Assim, porque a Justiça Pública ainda não podia 
pretender que se iniciasse a execução da sanção penal cominada ao 
acusado, o que só passou a ser possível a partir de 04 de julho de 2012, 
quando a condenação e a sanção penal restaram confirmadas por decisão 
transitada em julgado. Não se pode, portanto, concluir que houve a 
prescrição da pretensão executória do Estado, uma vez que o prazo 
prescricional de 08 (quatro) anos não se ultimou até a data do início da 
execução penal.

5. Ordem denegada (fls. 183/184).

Daí o presente recurso ordinário, no qual se sustenta a ocorrência da 

prescrição da pretensão executória, alegando que o termo inicial para a prescrição da 

pretensão executória é o trânsito em julgado da condenação para a acusação. 

Busca, assim, o provimento do recurso, com o reconhecimento da 

extinção punibilidade em razão da prescrição executória.

Deferida a liminar para suspender a execução da pena imposta (fls. 

225/228), o Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso (fls. 233/235).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.475 - SP (2014/0258908-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso ordinário em habeas 

corpus, o reconhecimento da prescrição da pretensão executória da pena, ao 

argumento de que o prazo prescricional começa a correr a partir do transito em julgado 

para a acusação.

Quanto ao ponto, essa Corte Superior sedimentou o entendimento de que, 

nos termos do que dispõe o art. 112, I, do Código Penal, o legislador foi claro ao 

estipular que o prazo prescricional da pretensão executória começa a correr com o 

trânsito em julgado para a acusação.

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES 
DO STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem se 
manifestando no sentido de que, conforme disposto expressamente no art. 
112, I, do Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
executória é a data do trânsito em julgado para a acusação, e não para 
ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal mais benéfica ao 
condenado.

2. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para restabelecer a decisão de 1º Grau, que julgou extinta a punibilidade do 
paciente, em virtude da ocorrência da prescrição da pretensão executória 
(HC 292.956/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 18/09/2014, DJe 03/10/2014).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MARCO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO.

1. Nos termos da expressa disposição do art. 112, I, do 
Código Penal, tida por constitucional, o marco inicial da prescrição da 
pretensão executória é o trânsito em julgado para a acusação, e não para 
ambas as partes. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no RHC 26.618/SP, 
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Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
16/09/2014, DJe 03/10/2014)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. EXPRESSA PREVISÃO 
LEGAL (ART. 112, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL). ILEGALIDADE 
FLAGRANTE VERIFICADA. 4. ORDEM NÃO CONHECIDA. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando 
a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa 
a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas 
na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de 
evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 
ordinariamente cabível para a espécie.

Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões 
suscitadas na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente - a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de 
ofício -, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

2. Nos termos do que dispõe expressamente o art. 112, inciso 
I, do Código Penal, conquanto seja necessária condenação definitiva para 
se aferir a prescrição da pretensão executória, o termo inicial da contagem 
do prazo desta é a data do trânsito em julgado para a acusação. 
Precedentes do STJ e do STF.

3. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício 
para restabelecer a decisão do  Juízo de primeiro grau que decretou a 
extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão executória (HC 
290.266/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014).

Na hipótese dos autos, verificando-se que a paciente foi condenada a uma 

pena de 2 anos e 8 meses de reclusão, o prazo prescricional pela pena em concreto é 

de 8 anos, nos termos dos arts. 109, IV, e 110, § 1º, ambos do Código Penal.

Nesse contexto, considerando que sentença condenatória transitou em 

julgado para a acusação em 2.7.2004 e para a defesa somente em 4.7.2012, verifica-se 

a ocorrência da prescrição da pretensão executória, tendo em vista que, após a data do 

trânsito em julgado para a acusação transcorreu lapso temporal superior aos 8 (oito) 

anos, sem que a execução da pena imposta tivesse sido iniciada.

Diante do exposto, dou provimento ao presente recurso ordinário em 

habeas corpus para declarar extinta a punibilidade da paciente pela consumação da 
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prescrição da pretensão executória.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0258908-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    52.475 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00113714820144030000  113714820144030000  201403000113710  30005648220138260062  
9507030824

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DÉAS MARIA CANHETTI DE SOUZA
ADVOGADO : ADRIANO PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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